
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 691.821 - SC 
(2015/0083026-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA 
AGRAVADO : MARLENE VALVASSORI CÂNDIDO 
ADVOGADO : LENIR BORGES VALVASSORI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. GARANTIA DO JUÍZO. INDISPENSÁVEL. IMPUGNAÇÃO. TERMO INICIAL. 
DATA DO DEPÓSITO. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 
DA SÚMULA DO STJ.
1. A garantia do juízo é condição para a apresentação da impugnação ao cumprimento da 
sentença, sendo o termo inicial da impugnação a data do depósito. 

2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.  
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 691.821 - SC 
(2015/0083026-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por OI S/A, tendo por objeto reforma de decisão proferida às fls. 126/129.

A agravante refuta a decisão agravada arguindo, combatendo a aplicação 

da Súmula 83/STJ, aduzindo que somente aplicável "a questões de divergência 

jurisprudencial" (fl. 133).

Pretende, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 691.821 - SC 
(2015/0083026-9)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

não merece reforma. 

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do regimental não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado, razão pela qual a decisão 

agravada deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. Transcrevo 

(fls. 126/129): 

Trata-se de agravo regimental interposto por OI S.A. contra decisão 

de fls. 111/112, proferida pela Presidência da Segunda Seção 

desta Corte Superior, por meio de seu Núcleo de Repercussão 

Geral e Recursos Repetitivos - Nurer, assim disposta: 

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra 

decisão que inadmitiu recurso especial, interposto com 

fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

Relatados. Decido.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão 

agravada inadmitiu o recurso especial com base no(s) 

seguinte(s) fundamento(s): ausência de 

obscuridade/contradição/omissão e súmula 83/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 

especificamente o(s) seguinte(s) fundamento(s): ausência de 

obscuridade/contradição/omissão. 

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 544, § 

4º, inciso I, do Código de Processo Civil, segundo o qual não 

se conhece do agravo que não tenha atacado 

especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, 

nos seguintes termos: 

"Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o 

recurso especial, caberá agravo nos próprios autos, no 

prazo de 10 (dez) dias.

[...]

§ 4º No Supremo Tribunal Federal e no Superior 
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Tribunal de Justiça, o julgamento do agravo obedecerá 

ao disposto no respectivo regimento interno, podendo o 

relator:

I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível 

ou que não tenha atacado especificamente os 

fundamentos da decisão agravada." (Grifo nosso).

Ademais, incide, por analogia, o verbete da Súmula n.º 

182/STJ, segundo o qual "é inviável o agravo do art. 545 do 

CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada".

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 

1.387.734/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 

9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Corte 

Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 

27/8/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso I, do 

Código de Processo Civil, c/c art. 1º da Resolução STJ n.º 

17/2013, não conheço do agravo.

Publique-se. Intimem-se.

A agravante refuta a decisão agravada arguindo que devidamente 

combatidos os fundamentos da admissibilidade, devendo ser 

conhecido seu recurso.

À vista dos relevantes fundamentos das razões do presente 

recurso, reconsidero a decisão ora agravada e passo ao 

julgamento do agravo interposto contra decisão que negou 

seguimento ao recurso especial, com fundamento na alínea "a" do 

inciso III do art. 105 da Constituição Federal, em face de acórdão 

proferido pelo TJSC, assim ementado (fl. 56): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. NECESSIDADE DE PRÉVIA GARANTIA DO JUÍZO 

PARA FINS DE OFERECIMENTO DE IMPUGNAÇÃO. 

INTELIGÊNCIA DO § 1º DO ART. 475-J DO CPC. MATÉRIA 

DE MÉRITO NÃO CONHECIDA EM RAZÃO DE NÃO TER SIDO 

APRECIADA EM PRIMEIRO GRAU. RECURSO CONHECIDO 

EM PARTE E IMPROVIDO.

Os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados 
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(fls. 67/70). 

Nas razões do especial, a ora agravante alega afronta ao art. 

535, II, do CPC, por omissão do Tribunal de origem, ao não 

se pronunciar sobre as questões postas em debate nos 

embargos de declaração. 

No mérito, argui violação do art. 475-J, § 1º, do Código de 

Processo Civil, aduzindo ser descabida a "vinculação do início 

do prazo para impugnação à realização de prévia penhora" 

(fl. 80).

Presentes os pressupostos de admissibilidade e ultrapassado 

o limite do conhecimento, passo a decidir. 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, a garantia do juízo 

é condição para a apresentação da impugnação ao 

cumprimento da sentença, sendo o termo inicial da 

impugnação a data do depósito. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. BRASIL TELECOM. SUBSCRIÇÃO DE 

AÇÕES. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

IMPUGNAÇÃO. GARANTIA DO JUÍZO. NECESSIDADE. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 

IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 

no sentido de que a garantia do juízo é pressuposto 

para o processamento da impugnação ao cumprimento 

de sentença, a teor do que dispõe o art. 475-J, § 1º, do 

CPC. Precedentes.

2. A interposição de recurso manifestamente 

inadmissível ou infundado autoriza a imposição de multa 

com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de 

multa.

(AgRg no AREsp 344.878/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/9/2013, 

DJe 25/9/2013).

RECURSO ESPECIAL - DIREITO PROCESSUAL CIVIL - 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - GARANTIA DO JUÍZO 

- EXIGÊNCIA - EXEGESE DO ART. 475-J, §1º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPUGNAÇÃO - 
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CABIMENTO - REGISTRO DA PENHORA - 

NECESSIDADE - RECURSO PROVIDO.

I - A garantia do juízo é pressuposto para o 

processamento da impugnação ao cumprimento de 

sentença. Inteligência do Art. 475-J, § 1º, do CPC. 

II - No cumprimento de sentença, executa-se título 

executivo judicial, em que a instrução probatória é 

ampla. Por seu turno, nos embargos do devedor, de 

título executivo extrajudicial, a situação difere-se, 

sensivelmente, na medida em que o embargante não 

tem oportunidade de contraditório e ampla defesa.

III - Se o dispositivo - art. 475-J, § 1º, do CPC - prevê a 

impugnação posteriormente à lavratura do auto de 

penhora e avaliação, é de se concluir pela exigência de 

garantia do juízo anterior ao oferecimento da 

impugnação. Tal exegese é respaldada pelo disposto no 

inciso III do artigo 475-L do Código de Processo Civil, 

que admite como uma das matérias a serem alegadas 

por meio da impugnação a penhora incorreta ou 

avaliação errônea, que deve, assim, preceder à 

impugnação.

IV - Recurso especial provido.

(REsp n.  1.195.929/SP, 3ª Turma, Rel. Ministro 

MASSAMI UYEDA, DJ 9/5/2012).

Dessa forma, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância 

com a orientação desta Corte, não há o que se reformar, 

esbarrando o presente recurso no óbice da Súmula 83/STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Intimem-se.

Acrescente-se que pacífica nesta Corte a aplicação da Súmula 83/STJ, 

também, para o especial interposto pela alínea "a", do art. 105, III, da Constituição 

Federal. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

APOSENTADO. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO. FÉRIAS 

NÃO GOZADAS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II, E 535, I E II, DO 

CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 

ART. 269, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SÚMULA 83/STJ. 

APLICABILIDADE À ALÍNEA "A" DO ART. 105, III, DA CF/1988. (...) 

4. A Súmula 83 do STJ, a despeito de referir-se somente à 

divergência pretoriana, é perfeitamente aplicável à alínea "a" do 

art. 105, III, da Constituição Federal. Precedentes do STJ. 5. 

Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 606.830/MS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

03/02/2015, DJe 12/02/2015) 

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2015/0083026-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 691.821 / SC

Números Origem:  00091279420158240000  020070144133  020070144133003  20070144133  20140355063  
20140355063000100  20140355063000200  20140355063000201  91279420158240000

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : MARLENE VALVASSORI CÂNDIDO
ADVOGADO : LENIR BORGES VALVASSORI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : MARLENE VALVASSORI CÂNDIDO
ADVOGADO : LENIR BORGES VALVASSORI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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